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LEI CO 1PLE 1E ~T R •o. 177, DE 28 DE 1AIO DE 2.009. 

DISPÕE SOBRE I STITUIÇÃO DF. ESTAGIO DE 
ESTUDA ~TES !AS REPARTIÇÕES PÚBLICA 
ML ICIPAI , CRIA V"\GAS DE E TAGIÁRIOS E 

DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO ADIRSON PACHECO. Pret~ito ~1unicipal de F:-,ptrito Santo 
do Turvo. Estado de São Paulo. no uso de suas atribuições legai~. FAZ SABER que a Câmara 
;\1unicipal APROVOu E ELE sanciona e promulga a seguinte I .ei Complementar:-

Artigo 1°. - Fica instituído o Programa de Fstágios em órgãos. entidades. 
departamentos e Secretarias da Administração Pública tv1unicipal de Espirito Santo do Tun o, 
nos termos da Lei Federal n°. 11.788, de 25 de setembro de 2 008. e no que couber da 
Orientação Normativa n°. 7. de 30 de outubro de 2.008. editada pelo ~tinistério do 
Planejamento. Orçamento e Gestão. Secretaria de Recursos Humanos. destinado aos 
estudante<:: que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de educação <::uperior. de 
educação profissionaL de ensino médio. da educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamentaL na modalidade profissional da educação de jo\ens e adultos. 

Artigo 2°. - O programa de Estágios na Administração Pública MunicipaL Direta e 
Indireta tem os seguintes objetivos:-

1- contribuir efetivamente para a inserção do jo\em no mundo do trabalho: 
11- possibilitar o acesso ao estágio a um maior número de estudantes, despertando 

neles o interesse pelas carreiras públicas~ 
III- propiciar aos estudantes adequada complementação da formação escolar e o 

desenvol\ imento de seus potenciais, fa\.orecendo o futuro exercício das ati\ idades das 
respectivas profissões~ 

ensmo. 
111- prmnover a participação de setor público no processo de aprimoramento do 

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO 

E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Artigo 3°. - O Estágio é ato educativo escolar supervisionado. desenvolvido no 
ambiente de trabalho. que visa à preparação para o trabalho produti' o de educando5 que 
estejam fre'J.üentando o ensino regular em instituições de educaç~o supe~or, de educação 
profissional, de ensino médio. da educação especial e dos anos ftnats do ensmo fundamental. 
na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. . 

§ 1°. - O estágio f a? parte do projeto pedagógico do curso~ além de mtegrar o 

itinerário formativo do educando. . . 
§ 2°. - O estágio visa ao aprendizado de competênci~s próprias da attvtdade 

profissional e à contextuali/ação curricular, objetivando o desenvolvtmento do educando para 

a vida cidadã e para o trabalho. . _ . , . 
Artigo 4°. - O estágio poderá ser obrigatóno ou nao-obnga~ono. confo~e 

determinação das diretrizes curriculares da etapa., modalidade e área de ensmo _;,do projeto 

oeda!!ól!ico do curso. / \ · ~ 
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. . . § lo .. -_E~L1gio obrigatório é aquek dt:finido como tal no projeto do cur'\O. CUJa cargc1 
horana c requtstto para aprovação e obtenção de diploma. 

. ~ 2o. - fstagio não-obrigutorio e aquele desenvolvido como a ti\ idade opcional. 
acre~c1da a carga horária n.:gular c obrigatória. 

. § 3o_ - As ~tividade de extensão. de monitoria~ c de iniciação científica na educação 
supeno~. _desen\ ol~ tda'j pelo e~tudante. somente poderão ser equiparadas ao e tagio em caso 
de prevtsao no prOJeto pedagóg1co do curso. 

. Artigo so. - O e<;tágio, tanto na hipótese do § 1°. do art. 4°. desta Lei quanto na 
pre\ tsta no § 2°. do mesmo dispositivo. não cria 'ínculo empregatício de: qualquer natureza. 
observados os seguinte' requisito<;· 

I - matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação "'upcrior. de 
educação profissional, de ensino médio. da educação especial e nos anos finais do ensino 
fundamentaL na modalidade profic;,.'ional da educação de jo\ ens c adultos e atestados pela 
instituição de ensino: 

11 - celebração de termo de compromisso entre o educando. a Prefeitura Municipal­
parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

111 - compatibilidade entre as atividades desen\ oh idas no estágio e aquelas 
pre\ istas no termo de compromisso. 

§ 1°. - O estágio. como ato educati\ o escolar supen i ionado, de\ erá ter 
acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor 
da parte concedente, compro\ ado por \ istos nos relatórios referidos no inciso IV do "caput" 
do art. 9°. desta Lei e por menção de aprovação final. 

§ 2°. - O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer 
obrigação contida no termo de compromisso caracteriLa vínculo de emprego do educando 
com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

Artigo 6°. - A realização de estágios. nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes 
estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no País, autoriLados ou 
reconhecidos. obsenado o praLo do visto temporário de estudante. na forma da legislação 
aplicável. 

Artigo 7°. - As instituições de ensino e a Prefeitura Municipal-parte concedente de 
estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e pri\ados. 
mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser obsen ada, no 
caso de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de 
licitação. 

§ 1°. - Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de 
aperfeiçoamento do instituto do estágio: 

I - identificar oportunidades de estágio; 
11- ajustar suas condições de realização; 
111 - fazer o acompanhamento administrativo: 
IV- encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 
V - cadastrar os estudantes. 
§ zo. - É vedada a cobrança de qualquer _valor dos estudantes. a título de 

remuneração pelos serviços referidos nos incisos deste arttgo: . . . . . 
§ 3°. - Os agentes de integração serão responsa~tltzadoos civilmente ~c tndt~arem 

estagiários para a realização de atividades nã~, ~ompatív~ts com a programaça~ c~rn.c~lar 
estabelecida para cada curso, assim como estagtanos matncuJados em cursos ou lnStttUJçoes 

~ f}/ 
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para as quai~ nào há previsão de estágio curricular. 

. , ~ rtig~ 8_". - O lo -RI_ de_ ~·-.._la~io podt? ~":r ~ 1ecionad\) a partir Jt? Lada-.,tro da parte 
L'- ll ed~ntc. \.'rkamzado pd 1 n.::hlut~v .: de en mo ou pelo~ agent\.: de inl~t;.ra~ao. 

CAPÍTULO 11 
D I 'STITUIÇÃO DE E 

rtigo 9o. - SJl) brigaçô~-.. d..l-.. instituiçõt?s de en-.,ino. em relação aos estagias de 
seu-.. educando": 

_ I - celebrar termo de compromi.:. _o com o edul:ando nu com seu reprt? cntante ou 
~- - ~ ·tente legal. q~ando ele for absoluta ou relati' amente in<:apa?. e com a parte concedente. 
mdtt:ru:do as co~ndtções de adequação do estagio à propo-.,ta pedagógica do cun,o. à etapa e 
modalidade da iorrnação escolar do e tudante e ao horário e calendário e colar: 

11 -avaliar a-., instalações da parte concedente do estagio e sua adequação à formação 
cuhural e proti · ional do educando: 

III - indicar profe -.or orientador! da área a ser dc-.,envoh ida no estagio. como 
resrons~n el pelo acompanhdm~nto c avaliação das ati' idades do e~tagiario: 

I\' - exigir do educando a apresentação periódica. em prazo não superior a 6 (seis) 
me - ~ . de relatório da atividades: 

V - zelar pelo cumprimento do termo de compromisso. reorientando o estagiaria 
para outro local em caso de descumprimento de suas normas: 

YI - elaborar nom1as complementares e instrumentos de a\aliaçào dos e tágio-.. de 
seus educandos: 

VII - comunicar à parte concedente do estágio. no início do período leti\ o. as datas 
de realização de a\ aliações escolares ou acadêmicas. 

Parágrafo único - O plano de atividades do estagiário. elaborado em acordo das 3 
nrês) partes a que se refere o inciso II do ·· caput " do art. 5°. desta Lei. será incorporado ao 
termo de compromisso por meio de aditi' os à medida que for a\aliado. progressi' amente. o 
desempenho do estudante. 

Artigo 10 - É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e 
privados. convênio de concessão de estágio. nos quais se explicitem o processo educatiYo 
compreendido nas atividades programadas para seus educando-, e as condições de que tratam 
os artigos. 8°. a 18 desta Lei . 

Parágrafo único - A celebração de convênio de concessão de estagio entre a 
instituição de ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de 
compromisso de que trata o inciso II do ·· caput .. do artigo 5°. desta Lei. 

CAPÍTULO 111 
DA PARTE CO NCEDENTE (Prefeitura M unicipa l de Esp.Sto.Turvo) 

Artigo 11 - A Prefeitura !\11unicipal de Espírito Santo do Turvo. pessoa jurí?i~a de 
direito público interno, na qualidade de conced~ntc de estágio, pod.c oferec.er e~ta~IO. a 
estudantes conforme disposto no artigo 1°. desta l e1 ~ observadas as segmnt~s obngaçoes.-

1 - celebrar termo de compromisso com a instituição de ensmo e o educando. 

zelando por seu cumprimento: . _ 
11 - ofertar instalações que tenham condtçoes de proporcionar ao educando 

atividades de aprendi/.agem sociaL profissional e cultural; A 6 
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IJI - indicar funcionário de seu quadro de pe~~oaJ .~om í'onnaç:-10 ou , . · ~ · 
fi ~ ~· · . , ~ ~ c\.pcncncta 

pro ls.s~~nal na ~rea de conhectmento de~envolvida no curso do estagiário. para orientar e 
superv1stonar ate 1 O (dez) estagiários simultaneamente: 

. . IV ~ ~ontratar em favor do estagiário. segt~ro contra acidentes pessoais. cuja apólice 
~eJa compatt\ el com valores de mercado. conlonnc fique estabelecido no termo de 
compromtsso: 

•• Cl. V -. p~r o:asiào d~ desliga~e.nto do estagiári~. entregar termo de realização do 
e~taoto com mdtcaçao resumtda das atividades de ·envolvidas~ dos períodos e da avaliação de 
desempenho: 

. . VI - manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de 
estaoto· o . 

. . VII ~ ~nviar à instituição de ensino. com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, 
relatono de atiYtdades, com Yista obrigatória ao estagiário. 

Parágrafo único - No caso de estágio obrigatório, a re ponsabilidade pela 
contrat~ção do seguro de que trata o inciso IV do "caput" deste artigo poderá, 
alternativamente, ser as~umida pela instituição de ensino. 

CAPÍTULO IV 
DO ESTAGIÁRIO 

Artigo 12 - O estudante para se inscrever e parttctpar do processo seletivo 
eliminatório e classificatório. de\ erá preencher os seguintes requisitos:-

! - ter idade mínima de 15 anos completos na data da inscrição: 
11- estar matriculado e freqüentando regularmente curso oferecido por escola 

pública ou particular, nos termos do artigo I 0 • desta lei complementar; 
III - residir no município de Espírito Santo do Turvo~ 
IV -aceitar as disposições da Lei Federal 11.788/2.008 e desta Lei Complementar. 
V - ter disponibilidade para cumprir a jornada diária e semanal 

Artigo 13 - O estudante para participar como estagiário da Prefeitura Municipal de 
Espírito Santo do Turvo, deverá ser aprov·ado em processo seletivo~ aguardar convocação 
obedecendo a ordem de classificação, para cada um dos cursos previstos no artigo 1°. desta 
Lei e. celebrar o termo de Compromisso de Estágio, nos termos do inciso Il do artigo 5°. e do 
artigo 20 desta lei. 

Artigo 14 - A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre 
a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal. 
devendo constar do termo de compromisso, ser compatível com as atividades escolares e não 
ultrapassar: 

I - 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais. no caso de estudantes de 
educação especial e dos anos finais do ensino fundamentaL na modalidade profissional de 
educação de jovens e adultos~ 

11 - 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do 
ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular. 

§ 1°. - O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que 
não estão programadas aulas presenciais. poderá ter jornada de até 40 (qu~re~ta~ ~oras 
semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da mst1tutçao de 

ensino de cada estagiário. . . . 
§ 2".- Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendiz~~d1c~ 
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1inai \ no ' período ~. de avaliação. a carg~ horária do estágio -c~á reduzida pelo me no u 
metade. segundo est1puJado no tem1o de t:ompromiS!'O. para garantir o bom de~emp~nho do 
estudante. 

Artigo 15 - A duração do e..-.túgio, na Prefeitura 1unicipal. não poderá exceder 2 
dois) anos. 

Artigo 16 - Ao estagiário de estágio não obrigatório ~erá concedida bolsa de estágio 
men ai. no valor correspondente a 50% da referência O 1 do anexo V da Lei Complementar 
02/ 1993 com alteração da Lei Complementar l Tl. 2009. para os estagiários de curso de 
educação superior e bolsa de estágio mensal correspondente a 30 °/ o da referida referência 01 
para os estagiários de nível m~dio e demais ní\eis d educação pre\istos no artigo 1°. desta lei. 
sendo compulsória a concessão das referidas bolsas. bem como a do auxílio-tran porte. na 
hipótese de estágio não obrigatório. 

§ 1°. - A eventual concessão de beneficios relacionados a transporte. alimentação e 
saúde. entre outros. não caracteriza \Ínculo empregatício. 

§ 2°. - Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultati\o do 
Regime Geral de Pre\ idência Social. 

Artigo 17 - É assegurado ao estagiário. sempre que o estágio tenha duração igual ou 
superior a 1 (um) ano. período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente 
durante suas férias escolares. 

§ 1°. - O recesso de que trata este artigo dc\·crá ser remunerado quando o estagiário 
receber bolsa ou outra forma de contraprestação. 

§ 2°. - Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira 
proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 

Artigo 18 - Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no 
trabalho. sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V 
DA FISCALIZAÇÃO 

Artigo 19 - A manutenção de estagiários em desconformidade com a Lei Federal 
11.788/2008 e ou com esta Lei Complementar caracterizará vínculo de emprego do ed~can~o 
com a PREFEITURA MUNICIP AI" concedente do estágio: para todos os fins da legtslaçao 
trabalhista e previdenciária. . .. 

§ 1°. - A Prefeitura Municipal de Espírito Santo do .:~rvo remc1d~ndo na 
irregularidade de que trata este artigo ficará impedida d~ ~ece~er estag1anos por 2 (dOis) anos. 
contados da data da decisão definitiva do processo admmtstrat1vo correspondente. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 20 - O termo de compromisso deverá ser firmado pelo cstaf,riário ou com seu 
representante ou assistente legal e pelos representantes legais da parte con:;dentga 
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ins~ituiç~~o de en ino. vedada a atuação dos ag\!ntes de integração a qu\! se r\!fere o artigo 7°. 
dc~ta L~J como representante de qualquer das partes. 

Artigo 21 - O número máximo de estagiários em relação ao quadro de P(;""o.1l da 
concedente de estágio- Prefeitura ~·1unicipal de Espírito Santo do Turvo. será no máximo de 
20 ~·o do número de empregados do seu quadro de pessoal. 

§ 1 °· - Quando o cálculo do percentual disposto no .. capuc· deste artigo resultar em 
fração. poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 

§ 2o. -Não se aplica o disposto no •·capuC deste artigo aos estágios de níYel superior 
e de níYel médio profissional. 

§ 3o. - Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 1 0°/o 
(dez por cento) das \ agas oferecidas pela parte concedente do estágio- Prefeitura Municipal. 

Artigo 22 - A contratação de estagiários, mediante remuneração, será precedida de 
processo seletivo público, com finalidade eliminatória e cJassificatória, sob a responsabilidade 
da Concedente do Estágio-Prefeitura Municipal de Espírito Santo do Turvo. 

Artigo 23 - O Programa de Estágios será superYisionado pelo Secretário tv1unicipal 
de Administração. mas coordenado diretamente pelo Secretário Municipal de cada 
Pasta/Secretaria. onde o estudante prestar os serviços de estagiário. competindo-lhes:-

1 - acompanhar, orientar, executar e avaliar o Programa, no âmbito da respectiva 
Secretaria: 

11 - realizar estudos, elaborar propostas e manifestar-se sobre assuntos que lhe forem 
encaminhados; 

Ill - orientar os departamentos, órgãos e unidades da concedente quanto aos 
procedimentos adequados para a condução do estágio; 

IV - garantir a disponibilidade. a integridade e a atualização das informações 
relativas ao Programa; 

V - apurar a demanda por estagiários; 
VI - estabelecer as condições para alocação de estudantes, conforme a demanda: 
VII - autorizar a realização de processos seletivos públicos por uma comissão 

especial, nomeada por Decreto do Prefeito Municipal; 

Artigo 24 - Ficam criadas 30 vagas de estagiários para o Programa de Estágio 
instituído pelo artigo 1°. desta Lei Complementar, conforme disposições ~a Lei Fe?~ral no. 
11.788. de 25 de setembro de 2.008, para atender às necessidades da Prefeitura Mumc1pal de 
Espírito Santo do Turvo, na qualidade de concedente do estágio. 

Artigo 25 - O Secretário Municipal de Administração poderá expedir outras normas 
complementares, necessárias à adequada execução desta Lei Complementar. 

Artigo 26 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei ~o.mplementar 
correrão por conta de dotações próprias do orçamento, suplementadas. se necessano. 

Artigo 27 - O Poder Executivo poderá regulamentar, por decreto, a presente lei ~o~ 
plementar, bem como firmar Termos de Cooperação ou Con~ênios ou ~?ntratos co~. as mstJ­
tuições de ensino. objetivando estágio de estudantes na Pref~1tura Mumc1pal de Esp1nto Santo 

do Turvo, conforme previsto nesta lei complementar c na le1 federal~~· " .,() 
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Artigo 28 - Esta 1 l.·i Complementar entrará em vigor em vigor na data de ~ua 
publicação. re' ogada a Lei 24Q. de O 1 de !>~tembro de 2.005 e demais di')po::,ições em 
contrário. 

H LA/. 

Registre- e c Publiquc-"c 
P.~1. de Espírito Santo do Tunro. 28 de maiO de 2.009. 
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